
Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Administracão Penitenciária

Penitenciária de Dracena - SeÇão de Finanças e Suprimentos
Contrato

CONTRATO N.' O46I2O26.PDRAC

Termo de Contrato que entre si celebram o Governo do Estado de Sâo Paulo, Secretaria de

Administraçáo Penitenciária, Coordenadoria de Execução Penal da Regiâo Oeste do Estado
por inrermédio da PENITENCIÁR|A "ASP ADRIANO AP. DE PlERl" DE DRACENA e

SALVADOR JOAQUIM DE SANTANA JUNIOR, para a aquisição de sêneros
alimentícios da Agricultura Familiar para atender o Programa Paulista da Agricultura de

lnteresse Social - PPAIS.

Aos 27 dias do mês de março do ano de 2.026, nesta cidade de Dracena, comparecem de um lado o
Estado de São Paulo, Secretaria de Administração Penitenciária, pela Coordenadoria de ExecuÇão Penal
da Região oeste do Estado por intermédio da PENITENCIÁR|A 'AsP ADRIANo AP. DE PlERl" DE
DRACENA, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 96.29f .f4710087 -50, neste ato representada pelo Senhor
Athaíde Nunes Dias, CheÍe de Departamento, doravante dêsignado simplesmente Contratante, e, de outro
lado o Sr. SALVADOR JOAQUIM DE SANTANA JUNIOR, com sede na St Sto Expedito, , BaiÍro Pé de
Galinha, Flórida Paulista - Sq inscrito/a no CPF no 426.699.O48-O7, doravante designado Contratado e
pelos mesmos Íoi dito na presença das testemunhas ao Íinal consignadas, que em Íace da autorização da
inexigibilidade da licitação constante no Processo SEI 006.0007643012026-8l, nos termos do artigo 74,

inciso lV c.c. o artigo 79 da Lei Federal no 14.73312I, pelo presente instrumento avençam um contrato de

aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para atender o Programa Paulista da Agricultura
de lnteresse Social - PPAIS, sujêitando-se às normas da Lei Federal no L4.L3312O21,, Decreto Estadual no

68.30412024 e demais normas regulamentares à espécie, inclusive a Lei Estadual no 14.591/2011,
regulamentada pelo Decreto no 57.755120L2 alterados pelo Decreto no 60.055/2014, Decreto no

62.28212076, e Decreto no 66.95L12022, do Decreto no68.734, de 27 de julho de 2024 e às seguintes
cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

cLÁusuLA PRtMEtRA - Do oBJETo

Constitui objeto do presente contrato a aquisição de 3.175 Kg de abobrinha brasileiÍa e I-4L2 kg de banana nanica, em

conformidade com as EspeciÍicações e Quantidades (Anexo l) e Proposta de Venda da CONTRATADA (Anexo Vll), que

integram o presente contrato como se nele estivessem transcritos.

ar Állslr À sFêltNnÂ - pElÂ7ô F I íla^r nÉ tÀrTE,Fí:À DEEltatr)al rlF @BJETO

1. O ob,eto da presente contratação será entregue parceladamente, nos prazos e locais determinados pela CONTRATANTE,

conÍorme cronograma de fornecimento Anexo I do pÍesente contratoi

2. A Comissáo de recepÇão de Nlaterial, no momento da entrega dos produtos, irá verificar se eles estão em conformidade com

as êspecificações contidas no Edital, tendo o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para exigir as devidas substituições ou

complementações;

3. Serão rejeitados no momento do recebimento os produtos que estiverem em desacordo com as especificações do Edital, e

não forem substituídos e/ou complementados na Íorma e prazo estipulados no subitem 5, do item Vll, do Edital de Chamada

4.o Íecebimento dos gêneros alimentícios será Íormalizado com o Atestado de Recebimento Definitivo, conÍ modelo

apresentado no Anexo lll

clÁusuLA TERcEtRA - po LlMtrE tNDtvtpuAL pE vENDA v

Pública;
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5. A CONTRATADA compromete-se a observar o limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar dê
até R$ 208.000,00 (duzentos e oito mil rêais) poÍ DcoNP/ano, sendo aplicável o reÍerido teto de forma individualizada para o
Programa PPAIS (R$ 104.000,00) para produtos "in natura" e (RS 104.000,00) para o subprograma "Leite e Derivados",

CLÁUSULA oUARTA - DAs oBRIGAçóES DA CoNTRATADA

1 Atendimento a todas as exigências Iegais e regulamentares, em especial a da Lei estadual no 14.591/2011, o Decreto
estadual 57.755/2012, alterados pelos Decretos no 60.055/2074, Deüeto 62.282, de 02 de dezembro de 2016, no 66.95712022 e

Decreto no 68.734 de 27 de julho de 2024 bem como as deliberações da Comissão cestora do PPAIS, principalmente, no que

se reÍêre às exigências:

a, para expedição da Declaração de Conformidade ao Programa Paulista da Agricultura de lnteresse Social - DCONP,

b. de aptidáo para participar da Chamada Pública - certiÍicando não ter ultrapassado o limite de R$ 208.000,00 (duzentos e oito
mil reais) por DCONP/ano, sendo aplicável o referido teto de forma individualizada para o Programa PPAIS (R$

104.000,00) para produtos "in natura" e (R$ 1"04.000,00) para o subprograma "Leite e Derivados

c. contidas na proposta de venda do(s) produto(s);

2, Fornecer os gêneros alimentícios, conforme descrição completa do produto contida no Anexo I do Edital - ÉspeciÍicações e

Quantidades;

3.Acondicionar os itens em caixas ou outros tipos dê embalagens aceitas pela legislação que garantam a integridade do
produto durante o transporte e armazenamento;

3.L. No caso de produtos hortÍcolas apresentados em embalagens com pacotes será admitida uma tolerância no peso de

embalagem de 5% a l-0%0, Entretanto, o quantitativo total da embalagem dê acondicionamento dos pacotes deve coincidir com

o especificado no documento fiscal no ato da entrega;

5.Absterse de contratar menores de 18 (dezoito) anos para trabalharem em período noturno e em locais perigosos ou

insalubres, e de qualquer úabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiÇáo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

ano sem respeito ao disposto no inciso Vl do anigo 68 da Lei Federal no L4.73312O2I, o qual Íaz reÍerência ao inciso XXX|ll do

anigo 70 da CFiBB.

CLÁUSULA QUINTA - DAs oBRIGAcÕEs DA CoNTRATANTE

1. Adquirir os gêneros alimentícios nos termos e condições definidos na chamada Pública;

2, Providenciar o pagamento das raturas aprovadas;

3. lndicar, Íormalmente, o funcionário responsável pelo acompanhamento e Íiscalização da execuçáo contratual;

4. Prestar à CONTRATADA as inÍormações e esclarecimentos necessários que eventualmente venham a ser solicitados, que

interÍiram na execuÇáo do contrato;

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, constantes do Anexo l, a CoNTRATADA receberá o valor
total de R$ t2.202,L4 (doze mil duzentos e dois reais e quatorze centavos)

Parágrafo único - No valor contratado estão incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com
os encargos Íiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias
cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.
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4. Utilizar o mesmo número de CPF indicado na habilitação em todos os documentos, inclusive na nota fiscal;
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As despesas decorrentes deste instrumento correráo por contã do orçamento de 2026, nos termos seguintes - Dotação

Orçamentária: : 14421381565790000 PTRES 380.328i Fonte de Recurso: 15.001.00001, UGE 380.199. ND 33.90.30.11

PPAIS.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

A CONTRATANTE efetuará o pagamento do valor do objeto contrâtado por meio dê crédito aberto em conta coírente do Banco

do Brasil em até 30 (trinta) dias após a enüega da nota Íiscal/Íatura, à vista do Íespectivo Atestado de Recebimento DeÍinitivo -
Anexo lll, (art. 20 do Decreto no 32.171, de 10/08/1990, com redação dada pelo Decreto estadual no 43.914, de 26/03/1999),

observadas e cumpridas pela CONTRATADA as seguintes exigências:

1. As notas íiscais/faturas devem ser emitidas, indicando o mês de reÍerência, a quantidade, o valor unitário e o valor total de

cada produto.

3. No corpo da nota fiscal/Íatura deve constar os dados bancários (banco, agência e conta corrente);

§ 1" Náo será eÍetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigaçáo

financêira em vinude de penalidade ou inadimplência contratual;

§20 Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá correÇão nos termos do bem como juros moratórios, à

razão de 0,50lo(meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" em relaçâo ao atraso veriÍicado; salvo em se tratando de

atraso nos pagamentos reÍerentes aos primeiros meses do exercício, decorrente de atraso na distribuiçáo do oÍçamento, no

registro de empenhos ou outras questões correlatas, hipóteses em que será Íacultado ao contratante pagar os valores vencidos

assim que regularizada a situaçáo.

§30 Constitui condiçáo para a Íealização do pagamento a inexistência de registros em nome da CONTRATADA no cadastro

lntormativo dos Créditos não Quitados de Órgáos e Entidades Estaduais do Estado de São Paulo - CADIN ESTADUAL,

o qual deverá ser consultado por ocasião da realizaÇão do pagamento;

§4o o preço permanecerá Íixo e irreajustável.

CLÁUSULA NONA - DO ARQUIVAMENTO DE NOTAS FISCAIS

A CONTRATADA deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais/Faturas, ou congênere, dos produtos

constantes do Projeto de Venda de cêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para o Programa Paulista da Agricultura de

lnteresse Social - PPAIS, estando à disposiÇão para comprovação,

A CONTRATANTE se compromete a guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos as Notas Fiscais/Faturas, apresentados nas

prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para o Programa Paulista

da Agricultura de lnteresse Social - PPAIS e documentos anexos, estando à disposição para comprovaçáo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DANOS

É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA o ressarcimento de danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalizaçáo.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA EXECUçÃO DO CONTRATO

A CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá

a, modificar unilateralmente o contrato nos casos permitidos em lei;

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infraçáo contratual ou inaptidão da CONTRATADA;

c. fiscalizar a execução do contrato;

d. aplicar sançõês motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do ajuste,
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2. O CPF constante da nota fiscal/Íatura deverá ser o mesmo indicado na proposta de venda.
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CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA - DAs PENALIDADES

1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou Íorça maior devidamente comprovado, o não cumprimento por pa[te do Credenciado das
obrigações assumidas, sujeitará às sanções administrativas previstas na Lei Federal no L4.L33l2O2l, e demais normas legais
aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação do empenho ou da extinçáo do instrumento contratual, resguardado direito à
ampla deÍesa.

2. As inÍrações, sanções administrativas e recursos encontram-se previstos nos anigos 155 a 163, e L64 a 166 da Lei Federal
no 14.I331202t.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DoS AcRÉScIMoS E sUPREssÔEs

A Contratada Íica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se Íizerem
necessárias, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, de acordo com o que preceitua

o anigo 125 da Lei Fêderal no 14.133/2021, Íormalizando através de termo de aditamento.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA . DA ExflNcÃo Do coNTRATo

O Contrato será extinto, quando constituídos os motivos constantes nos artigos L37 da Lei Federal no L4.73312O2I, sendo que

a extinçáo determinada por ato unilaterat da Administração, quando o caso, poderá acarretar as consequências dispostas nos

incisos I ao lV do anigo 139 da Lei Federal no 14.13312027, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 156 do mesmo

diploma legal.

Nos termos do §2" do artigo 138 da Lei Federal no l4.l33l212L, quando a extinçáo decorrer de culpa exclusiva da

AdministraÇão, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver soÍrido e terá direito a
devolução da garantia (quando exigida)i pagamentos devidos pela execuçáo do contrato até a data de extinÇão; pagamento do

custo da desmobilizaçáo.

cLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - DA VIGÊNcIA

O presente contrato vigorará pelo perÍodo de 2710312026 a3UOSI2O26.

cLÁusuLA pÉctMA sExrA - ptspostçóEs FrNArs

1.O presente Contrato rege-se pela Lei Federal no L4.!3312I, nos termos do artigo 74, inciso lV c.c. o artigo 79, Decreto

Estadual no 68.30412024, Lei estadual n.o 14.591, de 14 de outubro de 2011, Decreto Estadual n,o 57.755, de 24 de janeiro

de 2012, Decreto no 66.951, de 7 de julho de 2022, Decreto Estadual 62.282, de 02 de dezembro de 2016 e pelos demais

diplomas legais regulamentares, que se aplicam, inclusive, em Íelação aos casos omissos.

2. Sêm prejuízo das demais obrigações convencionais e legais, a CONTRATADA se obriga a manter, duÍante toda a execuçáo

do conüato, todas as condições de habilitaÇáo exigidas na Chamada Pública que deram origem ao presente instrumento.

3. Fica ajustado, ainda, que

l- Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem transcritos

a) Edital da Chamada Pública no 00U2026-PD
b) Proposta apresentada pela Contratada;

c)Anexo I do Edital- EspeciÍicações e Quantidades;

d) Anexo I do Têrmo de Contrato

cLÁUSULA DÉcIMA SETIMA - Do FoRo

Fica eieito, desde já, competente o FoÍo da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir quaisquer

oriundas ou relativas à aplicação deste contrato não resolvidas na esfera administrativa.
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E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 03 (irês) vias de igual teor e rubricadas para todos os



Ííns de direito, na prese ade

ês Dias

munhas.

Dracena, na data da assinatura digital.

e

êíe de Departamento de Estabelecimento Penal

( UJü^ 5<
í')

SALVADOR JOAQUIM DE SANTANA JUNIOR
CPF: 426,699.048-07

UARDI

ILOCH

OCU MEnto assinado eletronicamente por Gabriel zanon Suardi, cheÍe de seção - Finanças e

Suprimentos, em 2710312026, às 14:37, conÍorme horário oÍicial de BrasÍlia, com fundamento no

Decreto Estadual no 67.641. de 10 de abril de 2023.
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A autenticidade deste documento pode ser conlerida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador externo.pho?acao=documento conÍerir&id-orgao acesso externo=0

, informando o código veriÍicador 0101963001 e o código CRc 2AC4DD29.
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Governo do Estado de São Paulo
Secretaria da Administracão Penitenciária

Penitênciária de Dracena - Seção de Finanças e Suprimentos

TERMO

No do Processo: 006.0007643012026-8I

lnterêssado: Penitenciária "ASP Adriano Aparecido De Piêri" de DÍacena

Assunto: Aquisição de Gêneros Alimentícios - PPAIS - Janeiro a Abril/2026

ANEXO LG-01 - TERMO OE C|ÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

BEDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÂO N'7712027)

CONTRATANTE: PENIT. "ASP ADRIANO AP. DE PIERI" DE DRACENA

CONTRATADO: Salvador Joaquim de Santana Junior

CONTRATO N' 046'2026-PDRAC

OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios Hortifrutigranjeiros, leite pasteurizado e

dêrivados através do PPAIS.

Pelo presente TERMo, nós, abaixo identiÍicados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o Ajuste acima referido, seus aditamentos, bem COmo o acompanhamento de sua execução

contratual, estarão suieitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São

Paulo, culo üâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrÔnico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das maniÍestações de

interesse, Dêspachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução no 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no pÍocesso eletrônico, todos oS Despachos e Decisões que vierem a

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão pubiicados no Diário Oficial do Estado,

Cadetno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em

conÍormidade com o artigo 90 da Lêi Complementar no 709, de 14 de ianeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme Íegras do código de

Processo Civil:

d) as inÍormações pessoais dos responsáveis pela contÍatante e interessados estão

cadastradas no mÓdulo eletrônico do "Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP", nos termos

previstos no Artigo 20 das lnstruções no01/2020, conforme "Declaração(ões) c.' Atuali

cadastral" anexa(s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manler seus dados sempre atualiza

2. Damo-nos por NOTIFICADoS Para: 4"t^U-
\ ç
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a)'O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento Íinal e consequente
publicação;

b) Se Íor o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas Íormas legais e regimentais, exeÍcer o
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Dracena, na data da última assinatuÍa digital.

AUTORIDADE MÁXIMA DO óRGÂO'ENTIDADE+

Nome: Athaíde Nunes Dias

Cargo: chefe de Departamento de Estabelecimento Penal

CPF: 365.835.148-93

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAçÃO DO CERTAME OU RATIFICACÃO DA

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO.

Nome: Athaíde Nunes Dias

Cargo: Chêfe

CPF: 365.835

Assinatura:

CaÍgo: CheÍê

CPF: 365.835

Assinatura:

de Dep

.148-93

de Depart

.148-93

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM 9. AJUSTE:

Pelo contratante:

Nome: Athaíde Nunes Dias

artame nto Penal

amento Es elecimento Penal

Pela contratada:

Nome: Salvador Joaquim de Santana Junior

Cargo: Produtor Rural

CPF: 426.699.048-07

Assinatura: t.rU.,,L''- ) 1,

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: AthaÍde Nunes Dias

CaÍgo: Chefe de Departame de Estabelecimento Penal

CPF: 365.835.1€-93

Assinatura:

GESTOR(ES} DO CONTRATO:

Nome: Danilo AÍaújo

Cargo: CheÍe de Seção de

,

ducacional, Trabalho e capacitação Profissional - Substituto
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CPF: 004.110.931-10

Assinatura:

(>â

\"
"tz,

DEMAIS RESPONSÁVEIS íI):

Tipo de ato sob sua responsabilidade:_ Nome:
Cargo:

CPF:

AssinatuÍa:


